
Um novo acordo para pagamento da 
dívida externa deve incluir, necessaria-
mente, uma redução mals.graduaLdo 
déficit do Governo, para que a econo-
mia volte a crescer. Essa é a opinião de 
empresários cariocas, que consideram 
inevitável a renegociação da dívida 
com o Fundo Monetário Internacional 
(FMI) e com os banqueiros privados. 

Os empresários consideram, tam-
bém, que o Governo não pode admitir 
que os técnicos do FMI imponham con-
dições sobre como o País deve raciona-
lizar sua economia, sob pena de provo-
car uma recessão muito maior do que a 
de 1981, quando o Produto Interno Bruto 
(PIB) caiu 1,9 por cento em relação ao 
ano anterior. 

— Não temos que atender ao FMI e, 
sim, à sociedade brasileira. O Brasil é 
um país onde anualmente chegam 1,5 
milhão de pessoas ao mercado de traba-
lho e não se pode permitir que os funcio-
nários de um organismo internacional  

imponham uma política recessiva, ele-
vando o desemprego a níveis insuportá-

, veis — diz . o Presidente da Confedera- . 
ção das Associações Comerciais do Bra-
sil (CACB), Ruy Barreto. 

O grande problema, segundo o Vice-
Presidente da Associação dos Dirigen-
tes de Empresas do Mercado Imobiliá-
rio (Ademi), José Conde Caldas, é que o 
Governo não divulga os números reais 
da dívida externa — "principalmente 
dos empréstimos de curto prazo" —, o 
que permitiria à sociedade ter uma vi-
são mais realista das dificuldades ti-
nançeiras do País. 

— Um novo acordo deveria ser nego-
ciado dentro do um enfoque eminente-
mente empresarial: temos que dizer 
aos nossos credores que não lhes inte-
ressa a nossa inadimplência e tainpou-
ço que medidas muito duras gerem co-
moção social — afirma o Presidente da 
Federação das Câmaras de Comércio 
Exterior, João de Souza Lima. 

Os empresários defendem a tese de 
que os credores internacionais devem 

_"tempo'! ao_Brasil,.para que_a eco-
nomia possa se recuperar e o País vol-
tar a pagar em dia seus compromissos. 

INFLAÇÃO  

Bari•eto, Conde Caldas e Souza Lima 
concordam que os altos índices de infla-
ção preocupam, mas se o custo da reto-
mada do proçesso de desenvolvimento 
for a economia conviver por mais al-
gum tempo com altas taxas inflacioná-
rias, os três dizem que o preço deve ser 
pago. 

— Pior é ter inflação alta e recessão 
— afirma Barreto. 

Caso seja renegociada a dívida exter-
na, os empresários querem que o Go-
verno "finque pé" na necessidade de se 
voltar a estimular o mercado interno. 

— O problema básico do Brasil é o de-
semprego e isto só será resolvido se fo- 

rem estimulados os setores produtivos 
voltados para o mercado interno — diz 

- 
:Tanto o Vice-Presidente da Ademi 

quanto os Presidentes da CACB e da Fe-
deração das Câmaras de Comércio Ex-
terior concordam que é preciso o Gover-
no reduzir seu déficit, mas acham que 
os cortes devem ser graduais e nas 
áreas onde "há gorduras". Conde Cal-
das cita como exemplo as estatais, que 
pagam 17 salários aos funcionários, en-
quanto as empresas privadas pagam 
apenas 13. Os subsídios também são cri-
ticados e devem ser eliminados. 

JUROS  

Outro ponto onde há unanimidade é 
em relação às taxas de juros: Barreto, 
Souza Lima e Conde Caldas acham que 
o Governo deve sair do mercado finan-
ceiro (do opea), para que os juros  

caiam. Souza Lima e Conde Caldas de-
fendem o tabelamento, enquanto que 
Barreto acha•.oue ,  se.° mercado for -11- , 
vre, as taxas recuam. 

Para Souza Lima, o tabelamento deve 
ser uma medida temporária, sendo reti-
rado tão logo as taxas voltem a níveis 
razoáveis. Já Conde Caldas defende a 
tese que o Governo deveria punir os es-
peculadores, limitando os índices reais 
de rentabilidade a no máximo dez por 
cento ao ano. 

—O tabelamento deve ser na ponta da 
captação, porque se for na do emprésti-
mo, os banqueiros encontram uma for-
ma de escapar, seja usando a reciproci-
dade ou outros mecanismos — afirma o 
Vice:Presidente da Ademi. 

Quanto aos setores da economia que 
devem ser estimulados imediatliMente 
todos alinharam a agricultura e a cons-
trução civil (habitação e saneamento 
básico). Barreto lembrou também da 
mineração, "que é grande empregado- 

ra de maó-de-obra". Já Conde Caldas 
quer que a indústria de bens de consu- 
mo-seja _reformulasia, adaptando-se a 
padrões mais sóbrios e adequados a um 4, 
país pobre. 

— O setor industrial tem que mudar "*; 
seu perfil, passando a buscar principal- ti. 
mente as classes de menor poder aquisi- !•, 
tivo. Adotamos padrões capitalistas de ► ., 
alto consumo, esquecendo-nos que so- 3, mos um país pobre. 	 . 

Os três empresários não acreditam 
que o reaquecimento da economia crie 14 . 
problemas para o balanço de pagamen- 1: 
tos, através do crescimento do consumo 1 ,  
de petróleo. Barreto, Conde Caldas e 
Souza Lima dizem que o País está coa-
seguindo substituir substancialmente 
as importações de energia. 

— Além disso, a tendência é de que os 
preços do produto se mantenham está-
veis nos próximos dois anos — diz Conde 
Caldas. 
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